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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE DIFERENTES 
GÊNEROS: EFEITOS DE SENTIDO, HIERARQUIA DOS SENTI-
DOS DO TEXTO, SITUAÇÃO COMUNICATIVA, PRESSUPOSI-
ÇÃO, INFERÊNCIA

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.
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DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato é uma 
coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma maneira, 
através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

INFORMAÇÕES IMPLÍCITAS

Definição
Ao contrário das informações explícitas, que são expressadas 

pelo autor no texto, as informações implícitas não são expressadas 
da mesma forma. Em muitos casos, para que se faça uma leitura 
eficiente, é necessário que se vá além do que está mencionado, 
sendo necessário preciso inferir as informações de um texto, ou 
seja, decifrar suas entrelinhas.  

Inferência: quer dizer concluir alguma coisa com base em 
outra já conhecida. Fazer inferências é uma habilidade essencial 
para a interpretação correta dos enunciados e dos textos. As 
principais informações que podem ser inferidas recebem o nome 
de subtendidas e pressupostas.   

Informação pressuposta: é aquela cujo enunciado depende 
para fazer que consiga gerar sentido. Analise o seguinte exemplo: 
“Arnaldo retornará para casa?”, O enunciado, nesse caso, somente 
fará sentido se for levada em consideração que Arnaldo saiu de casa, 
pelo menos provisoriamente – e essa é a informação pressuposta. 
O fato de Arnaldo se encontrar em casa invalidará o enunciado. 
Observe que as informações pressupostas estão assinaladas por 
meio de termos e expressões expostos no próprio enunciado e 
implicam de um critério lógico. Desse modo, no enunciado “Arnaldo 
ainda não retornou para casa”, o termo “ainda” aponta que o 
retorno de Arnaldo para casa é dado como certo pelos enunciados.  

Informação subtendida: diversamente à informação 
pressupostas, a subentendida não é assinalada no enunciado, 
sendo, portanto, apenas uma sugestão, isto é, pode ser percebida 
como insinuações. O emprego de subentendidos “camufla” o 
enunciado por trás de uma declaração, pois, nesse caso, ele não 
quer se comprometer com ela. Em razão disso, pode-se afirmar 
que as informações são de responsabilidade do receptor da fala, 
ao passo que as pressupostas são comuns  tanto aos falantes 
quanto aos receptores. As informações subentendidas circundam 
nosso dia-a-dia nas as anedotas e na publicidade por exemplo; 
enquanto a primeira consiste em um gênero textual cujos sentido 
está profundamente submetido à ruptura dos subentendidos, a 
segunda se baseia nos pensamentos e comportamentos sociais 
para produzir informações subentendidas. 

FIGURAS DE LINGUAGEM

As figuras de linguagem ou de estilo são empregadas para 
valorizar o texto, tornando a linguagem mais expressiva. É um re-
curso linguístico para expressar de formas diferentes experiências 
comuns, conferindo originalidade, emotividade ao discurso, ou tor-
nando-o poético. 

As figuras de linguagem classificam-se em
– figuras de palavra;
– figuras de pensamento;
– figuras de construção ou sintaxe.
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HISTÓRIA: REALIDADE ÉTNICA, SOCIAL, HISTÓRICA, GEO-
GRÁFICA, CULTURAL, POLÍTICA E ECONÔMICA DE GOIÁS, 
FORMAÇÃO ECONÔMICA DE GOIÁS: A MINERAÇÃO NO 
SÉCULO XVIII, A AGROPECUÁRIA NOS SÉCULOS XIX E XX, 
A ESTRADA DE FERRO E A MODERNIZAÇÃO DA ECONO-
MIA GOIANA

A Ocupação Mineratória – Mineração 
Enquanto o século XVII representou etapa de investigação das 

possibilidades econômicas das regiões goianas, durante a qual o 
seu território tornou-se conhecido, o século XVIII, em função da ex-
pansão da marcha do ouro, foi ele devassado em todos os sentidos, 
estabelecendo -se a sua efetiva ocupação através da mineração. A 
primeira região ocupada em Goiás foi a região do Rio Vermelho. 
Entre 1727 e 1732 surgiram diversos arraiais, além de Santana (pos-
teriormente Vila Boa de Goiás), em consequência das explorações 
auríferas ou da localização na rota de Minas para Goiás. Em 1736 
já havia nas minas de Goiás 10.236 escravos. Nas proximidades de 
Santana surgiram os arraiais de Anta e Ouro Fino; mais para o Nor-
te, Santa Rita, Guarinos e Água Quente. Na porção Sudeste, Nossa 
Senhora do Rosário da Meia Ponte (atual Pirenópolis) e Santa Cruz. 
Outras povoações surgidas na primeira metade do século XVIII fo-
ram: Jaraguá, Corumbá e o Arraial dos Couros (atual Formosa), na 
rota de ligações de Santana e Pirenópolis a Minas Gerais.

Ao longo dos caminhos que demandavam a Bahia, mais ao Nor-
te, na bacia do Tocantins, localizaram-se diversos núcleos popula-
cionais, como São José do Tocantins (Niquelândia), Traíras, Cachoei-
ra, Flores, São Félix, Arraias (TO), Natividade (TO), Chapada (TO) e 
Muquém. Na década de 1740 a porção mais povoada de Goiás era 
o Sul, mas a expansão rumo ao norte prosseguia com a implantação 
dos arraiais do Carmo (TO), Conceição (TO), São Domingos, São José 
do Duro (TO), Amaro Leite, Cavalcante, Vila de Palma (T O), hoje 
Paranã, e Pilar de Goiás e Porto Real (TO), atual Porto Nacional, a 
povoação mais setentrional de Goiás.

O sistema de datas 
Era através do sistema de datas que se organizava a exploração 

do ouro, conforme o ordenamento jurídico da época. Assim que um 
veio de ouro era descoberto em uma região mineradora, imediata-
mente, o Superintendente das Minas ordenava que a região fosse 
medida e dividida em lotes para poder ter início o processo de mi-
neração. Cada lote tinha a medida de 30 x 30 braças (uma braça tem 
2,20m), ou seja, aproximadamente 66 x 66m. Estes lotes recebiam 
a denominação de datas e, cada data, por sua vez, era equivalente 
a uma lavra de mineração.

As datas se distribuíam da seguinte forma: 
- O minerador responsável pelo achado escolhia a primeira 

data para si. Um funcionário da Real Fazenda (o ministério respon-
sável pela mineração na época) escolhia a segunda data para o rei. 
O responsável pelo achado tinha o direito de escolher mais uma. 

- O rei não tinha interesse em explorar diretamente a sua data 
e ordenava que ela fosse leiloada entre os mineradores interessa-
dos em explorá-la. Quem pagasse mais ficaria com ela. O dinhei-
ro do leilão era enviado a Portugal, como renda pessoal do rei. As 
demais datas eram distribuídas por sorteio aos mineradores que 
possuíssem um mínimo de doze escravos para poder explorá-las. 
Cada minerador tinha direito a uma data por vez. Repare que a ati-
vidade mineradora era extremamente intensiva em utilização de 
mão-de-obra. Doze homens trabalhavam junto em um espaço de 
apenas uma lavra. 

O início da mobilidade social 
Diferentemente da economia canavieira (cana-de-açúcar) que 

tinha uma sociedade estamental (no estado em que você nasceu 
permanece), a sociedade mineradora não era estática. Havia a pos-
sibilidade, mesmo que pequena, de mudança de classe social. Foi o 
início da mobilidade social no Brasil. 

Existiam dois tipos de mineradores, o grande, era o minerador 
de lavra, e o pequeno, o de faiscamento. O minerador de lavra era 
aquele, dono de pelo menos 12 escravos, que participava do sorteio 
das datas e tinha o direito de explorar os veios de ouro em primeiro 
lugar. Quando uma lavra começava a demonstrar esgotamento e a 
produtividade caía geralmente ela era abando ada e, a partir deste 
momento, o faiscador poderia ficar com o que sobrou dela. 

O faiscador era o minerador com pequena quantidade de es-
cravos, insuficientes para participar dos sorteios, ou mesmo o tra-
balhador individual, que só tinha a sua bateia para tentar a sorte 
nas lavras abandonadas. Alguns conseguiram ir juntando ouro su-
ficiente para adquirir mais escravos e, posteriormente, passaram a 
ser grandes mineradores. Alguns até fizeram fortuna. 

Existem registro de alguns proprietários de escravos que os dei-
xavam faiscar nos seus poucos momentos de descanso e alguns até 
conseguiram comprar a sua carta de alforria, documento que garan-
tia a liberdade ao escravo. Tropeiros que abasteciam as regiões mi-
neradoras também conseguiram enriquecer. Tome cuidado, porém, 
com uma coisa. A mobilidade social era pequena, não foi suficiente 
para desenvolver uma classe média. 

Classe social pressupõe uma grande quantidade de pessoas, 
e o número daquelas que conseguiam ascender não era suficiente 
para isso. Só se pode falar em classe média no Brasil, a partir da 
industrialização. 
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Povoamento irregular 
O povoamento determinado pela mineração do ouro é um 

povoamento muito irregular e mais instável; sem nenhum plane-
jamento, sem nenhuma ordem. Onde aparece ouro, ali surge uma 
povoação; quando o ouro se esgota, os mineiros mudam-se para 
outro lugar e a povoação definha e desaparece, isso porque o ouro 
encontrado em Goiás era o ouro de aluvião, em pequenas partí-
culas, que ficavam depositadas no leito de rios e córregos ou no 
sopé das montanhas, geralmente. Sua extração era rápida e logo as 
jazidas se esgotavam forçando os mineiros a se mudarem em busca 
de novas áreas para mineração. A produção de ouro em Goiás foi 
maior que a de Mato Grosso, porém muito menor que em Minas 
Gerais. O declínio da produção foi rápido. 

O pico de foi em 1753, mas 50 a nos depois a produção já era 
insignificante. Luís Palacín afirma que esses são os dados oficiais 
disponíveis, porém, o volume de ouro extraído deve ter sido muito 
maior. De acordo com esse historiador, a maior parte do ouro re-
tirada era sonegada para fugir dos pesados impostos e, portanto, 
não sabemos ao certo quanto ouro foi retirado de fato das terras 
goianas.

Declínio da Mineração 
A partir da segunda metade do século XVIII, Portugal começou 

a entrar em fase de decadência progressiva, que coincidiu com o 
decréscimo da produtividade e do volume médio da produção das 
minas do Brasil. Então desde 1778, a produção bruta das minas de 
Goiás começou a declinar progressivamente, em consequência da 
escassez dos metais das minas conhecidas, da ausência de novas 
descobertas e do decréscimo progressivo do rendimento por escra-
vo. O último grande achado mineratório em Goiás deu-se na cidade 
de Anicuns, em 1809, no sul da capitania.

A atividade agropecuária nas regiões mineradoras 
Assim que foram descobertas grandes jazidas de ouro no Bra-

sil logo se organizou uma hierarquia da produção: os territórios de 
minas deveriam dedicar-se exclusivamente – ou quase exclusiva-
mente – à produção de ouro, sem desviar esforços na produção de 
outros bens, que poderiam ser importados. Isso era resquício da 
mentalidade Mercantilista, em voga na época, que, durante muito 
tempo, identificou a riqueza com a posse dos metais preciosos. Os 
alimentos e todas as outras coisas necessárias para a vida vinham 
das capitanias da costa. As minas eram assim, uma espécie de co-
lônia dentro da colônia, no dizer do historiador Luís Palacín. Isso 
nos explica o pouco desenvolvimento da lavoura e da pecuária em 
Goiás, durante os cinquenta primeiros anos. Tal sistema não se de-
via exclusivamente aos desejos e à política dos dirigentes; era tam-
bém decorrente da mentalidade do povo.

O Final da Mineração e Tentativa de navegação no Araguaia 
e Tocantins 

A partir de 1775, com a mineração em franco declínio, o Pri-
meiro Ministro de Portugal, Sebastião de Carvalho e Melo, Marquês 
de Pombal, toma diversas medidas para diversificar a economia no 
Brasil, sendo que várias delas vão afetar diretamente a capitania 
de Goiás. A primeira, como tentativa de estimular a produção, foi 
isentar de impostos por um período de 10 anos os lavradores que 
fundassem estabelecimentos agrícolas às margens dos rios. Dentre 
os produtos beneficiados estavam o algodão, a cana-de-açúcar e o 
gado. A segunda medida foi a criação, em 1775 da Companhia de 
Comércio do Grão Pará e Maranhão, para explorar a navegação e o 

comércio nos rios amazônicos, incluindo os rios Araguaia e Tocan-
tins. O Marquês de Pombal também ordenou a criação dos chama-
dos aldeamentos indígenas. Todas essas medidas fracassaram. 

Novas tentativas de reativação da Economia 
Na primeira metade dos éculos XIX, era desolador o estado da 

capitania de Goiás. Co m a decadência a população não só diminuiu 
como se dispersou pelos sertões, os arraiais desapareciam ou se 
arruinavam e a agropecuária estava circunscrita à produção de sub-
sistência. Como medidas salvadoras, o príncipe regente D. João VI, 
assim que chegou ao Brasil, em 1808, passou a incentivar a agricul-
tura, a pecuária, o comércio e a navegação dos rios. Várias medidas 
foram anunciadas, mas a maioria nunca saiu do papel:

 1) Foi concedida a isenção de impostos pelo período de 10 
anos aos lavradores que, nas margens dos rios Tocantins, Araguaia 
e Maranhão fundassem estabelecimentos agrícolas. 

2) Ênfase à catequese do índio para aculturá-lo e aproveitá-lo 
como mão-de-obra na agricultura. 

3) Criação de presídios às margens dos rios, com os seguintes 
objetivos: proteger o comércio, auxiliar a navegação e aproveitar 
o trabalho dos nativos para o cultivo da terra. Presídios eram co-
lônias militares de povoamento, defesa e especialização agrícola. 
Em Goiás, os mais importantes foram Santa Maria (atual Aragua-
cema-TO), Jurupense, Leopoldina (atual Aruanã-GO), São José dos 
Martírios. Na verdade, deram poucos resultados, por causa do iso-
lamento e da inaptidão dos soldados no cultivo da terra. A maioria 
desses presídios desapareceu com o tempo. 

4) D. João VI, atendendo a uma antiga demanda de vários ca-
pitães-generais (governadores) de Goiás que reclamavam do ta-
manho gigantesco da área geográfica de Goiás, dividiu o território 
goiano em duas comarcas: a do sul, compreendendo o s julgados 
de Goiás (cabeça ou sede), de Meia Ponte, de Santa Cruz, de Santa 
Luzia, de Pilar, de Crixás e de Desemboque; a do norte ou Comarca 
de São João das Duas Barras, compreendendo os julgados de V ila 
de São João da Palma (cabeça ou sede), de Conceição, de Nativida-
de, de Porto Imperial, de São Félix, de Cavalcante e de Traíras. Foi 
nessa época que surgiram através da navegação: Araguacema, To-
cantinópolis, Pedro Afonso, Araguatins e Tocantínia e pela expansão 
da criação de gado, Lizarda. 

A divisão de Goiás em duas comarcas 
Esta foi a semente que deu origem ao atual estado do Tocan-

tins, pois ficou determinado que a divisa das duas comarcas fosse 
mais ou menos à altura do paralelo 13º., atual fronteira entre os 
dois estados. Outro fato importante foi a nomeação de Joaquim 
Teotônio Segurado como Ouvidor da Co marca do Norte, que aca-
bou liderando o primeiro movimento separatista. O avanço da Pe-
cuária Com a decadência da mineração a pecuária tornou -se uma 
opção natural, por vários motivos: 

1) O isolamento provocado pela falta de estradas e da precária 
navegação impediam o desenvolvimento de uma agricultura co-
mercial. 

2) O gado não necessita de estradas, auto locomove-se por tri-
lhas e campos até o local de comercialização e/ou abate. 

3) Existência de pastagem natural abundante. Especialmente 
nos chamados cerrados de campo limpo. 

4) O investimento era pequeno e o rebanho se se multiplica 
naturalmente. 

5) Não necessita de uso de mão-de-obra intensiva, como na 
mineração. Aliás, dispensa mão-de-obra escrava. 
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6) Não era preciso pagar salário aos vaqueiros, que eram ho-
mens livres e que trabalhavam por produtividade. Recebiam um 
percentual dos bezerros que nasciam nas fazendas (regime de 
sorte). Um novo tipo de povoamento se estabeleceu a partir do fi-
nal do século XVIII, sobretudo no Sul da capitania, onde campos 
de pastagens naturais se transformaram em centros de criatório. 
A necessidade de tomar dos silvícolas (índios) áreas sob seu domí-
nio, que estrangulavam a marcha do povoamento rumo às porções 
setentrionais (norte), propiciou também a expansão da ocupação 
neste período. 

A ocupação de Goiás, quando no Sul e no Norte de Goiás, no 
início do século XIX, a mineração era de pequena monta, fazendo 
surgir um novo surto econômico e de povoamento representado 
pela pecuária, estabelecida através de duas grandes vias de pene-
tração: a do Nordeste, representada por criadores e rebanhos nor-
destinos, que pelo São Francisco se espalharam pelo Oeste da Bah-
ia, penetrando nas zonas adjacentes de Goiás. O Arraial dos Couros 
(Formosa) foi o grande centro dessa via. A de São Paulo e Minas Ge-
rais, que através dos antigos caminhos da mineração, penetrou no 
território goiano, estabilizando-se no Sudoeste da capitania. Assim, 
extensas áreas do território goiano foram ocupadas em função da 
pecuária, dela derivando a expansão do povoamento e o surgimen-
to de cidades como Itaberaí, inicialmente uma fazenda de criação, e 
Anápolis, local de passagem de muitos fazendeiros de gado que iam 
em demanda à região das minas e que, impressionados com seus 
campos, aí se instalaram. 

A pecuária 
Está se desenvolve melhor no Sul devido ao povoamento oriun-

do da pecuária, entretanto, apresentou numerosos problemas. Não 
foi, por exemplo, um povoamento uniforme: caracterizou-se pela 
má distribuição e pela heterogeneidade do seu crescimento. Pros-
perou mais no Sul, que ficava mais perto do mercado consumidor 
do Sudeste e do litoral. Enquanto algumas áreas permaneceram es-
tacionárias – principalmente no Norte, outras decaíram (os antigos 
centros mineradores), e outras ainda, localizadas principalmente na 
região Centro-Sul, surgiram e se desenvolveram, em decorrência 
sobretudo do surto migratório de paulistas, mineiros e nordestinos. 
Durante o século XIX a população de Goiás aumentou continua-
mente, não só pelo crescimento vegetativo, como pelas migrações 
dos Estados vizinhos. 

Os índios diminuíram quantitativamente e a contribuição es-
trangeira foi inexistente. A pecuária tornou-se o setor mais im-
portante da economia. O incremento da pecuária trouxe como 
consequência o crescimento da população. Correntes migratórias 
chegavam em Goiás oriundas do Pará, do Maranhão, da Bahia e de 
Minas, povoando os inóspitos sertões Povoações surgidas no pe-
ríodo: no Sul de Goiás: arraial do Bonfim (Silvânia), à margem do 
rio Vermelho, fundado por mineradores que haviam abandonado 
as minas de Santa Luzia, em fase de esgotamento. Campo Alegre, 
originada de um pouso de tropeiros; primitivamente, chamou-
-se Arraial do Calaça. Ipameri, fundada por criadores e lavradores 
procedentes de Minas Gerais. Santo Antônio do Morro do Chapéu 
(Monte Alegre de Goiás), na zona Centro-Oriental, na rota do sertão 
baiano. Posse, surgida no início do século XIX, em consequência da 
fixação de criadores de gado de origem nordestina.

O movimento separatista do norte de Goiás (1821-1823) 
Em 1821, houve a primeira tentativa oficial de criação do que 

hoje é o estado do Tocantins. O movimento iniciou-se na cidade de 
Cavalcante. O mais proeminente líder do movimento separatista foi 
o ouvidor Joaquim Teotônio Segurado, que já manifestara preocu-
pação com o desenvolvimento do norte goiano antes mesmo de se 
instalar na região. Teotônio Segurado, entre 1804 e 1809, fora ou-
vidor de toda a Capitania de Goiás e, quando em 1809, o território 
goiano foi dividido em duas comarcas, por D. João VI, ele tornou-se 
ouvidor da comarca do norte. Teotônio declarou a Comarca do Nor-
te (o que corresponde ao atual estado do Tocantins) independente 
da comarca do sul (atual estado de Goiás). É importante destacar 
que Teotônio Segurado não era propriamente um defensor da 
causa da independência brasileira, diferenciando-se, portanto, do 
“grupo de radicais”, liderados pelo Padre Luíz Bartolomeu Marques, 
originário de Vila Boa. O ouvidor defendia a manutenção do vínculo 
com as Cortes de Lisboa, sendo inclusive, eleito representante goia-
no para aquela assembleia, cuja função seria elaborar uma Consti-
tuição comum para todos os territórios ligados à Coroa Portuguesa.

Estrada de ferro dinamiza povoamento de Goiás 
A construção da Estrada de Ferro foi o primeiro dinamismo na 

urbanização de Goiás. Em 1896 a Estrada de Ferro Mogiana chegou 
até Araguari (MG). Em 1909, os trilhos da Paulista atingiram Bar-
retos (SP). Em 1913 Goiás foi ligado à Minas Gerais pela E.F. Goiás 
e pela Rede Mineira de Viação. Inaugurava -se uma nova etapa na 
ocupação do Estado.

O expressivo papel das ferrovias na intensificação do povoa-
mento goiano ligou-se a duas ordens principais de fato res: de um 
lado, facilitou o acesso dos produtos goianos aos mercados do li-
toral; de outro, possibilitou a ocupação de vastas áreas da região 
meridional de Goiás, correspondendo à efetiva ocupação agrícola 
de parte do território goiano.

Entre 1888 e 1930, o adensamento e a expansão do povoa-
mento nas porções meridionais de Goiás ( Sudeste, Sul e Sudoeste) 
evidenciaram- se através da formação de diversos povoados, como: 
Santana das Antas (Anápolis), Rio Verde das Abóboras (Rio Verde), 
São Sebastião do Alemão (Palmeiras), Nazário, Catingueiro Grande 
(Itauçu), Inhumas, Cerrado (Nerópolis), Ribeirão (Guapó), Santo An-
tônio das Grimpas (Hidrolândia), Pindaibinha (Leopoldo de Bulhões), 
Vianópolis, Gameleira (Cristianópolis), Urutaí, Goiandira, Ouvidor, 
Cumari, Nova Aurora, Boa Vista de Marzagão (Marzagão), Cachoei-
ra Alta, São Sebastião das Bananeiras (Goiatuba), Serrania (Mairipo-
taba), Água Fria (Caçu), Cachoeira da Fumaça (Cachoeira de Goiás), 
Santa Rita de Goiás, Bom Jardim (Bom Jardim de Goiás) e Baliza. 

Dez novos municípios surgiram então: Planaltina, Orizona, Bela 
Vista, Corumbaíba, Itumbiara, Mineiros, Anicuns, Trindade, Cristali-
na, Pires do Rio, Caldas Novas e Buriti Alegre.

Economia 

Chegada da Ferrovia Goiás 
1913 – Goiandira, Ipameri e Catalão 
1924 – Vianópolis 1930 – Silvânia 
1931 – Leopoldo de Bulhões 
1935 – Anápolis - Aumento da atividade agrícola (arroz, milho e 

feijão) - Charqueadas (Catalão, Ipameri e Pires do Rio) 
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Movimentos de Contestação ao coronelismo 
 1919 – Revolta em São José do Duro (Cel. Abílio Wolney) 
 1925 – Benedita Cypriana Gomes (Santa Dica) 
 1924-27 - Coluna Prestes (Tenentismo) 

Imigração Árabes: sírios e libaneses (dispersaram pelo estado 
de Goiás – Goiânia, Anápolis, Catalão, dentre outras cidades) 

Alemães (Colônia de Uvá – Cidade de Goiás) 
Italianos (Nova Veneza)

As Colônias Agrícolas 
A par do estímulo à fundação de Goiânia, centro dinamizador 

da região, o Governo Federal prosseguiu a sua política de interiori-
zação através da fundação de várias colônias agrícolas espalhadas 
pelas áreas mais frágeis do País. Em Goiás, esta política foi concreti-
zada na criação da Colônia Agrícola Nacional de Goiás e na ação da 
Fundação Brasil Central. Estes empreendimentos deram um novo 
impulso na expansão rumo ao Oeste. A cidade de Ceres e Carmo 
do Rio

A modernização
A partir de 1940, Goiás cresce rapidamente: a construção de 

Goiânia, o desbravamento do mato grosso goiano, a campanha na-
cional “marcha para o oeste”, que culmina na década de 50 com a 
construção de Brasília, imprimem um ritmo acelerado ao progresso 
de Goiás. A partir da década de 1960, o estado passa a apresentar 
um processo dinâmico de desenvolvimento. Nos anos mais recen-
tes, Goiás passa a ser um grande exportador de commodities agro-
pecuárias, destacando-se pelo rápido processo de industrialização. 
Hoje, está bastante inserido no comércio nacional, aprofundando 
e diversificando, a cada dia, suas relações com os grandes centros 
comerciais.

O processo de modernização agrícola na década de 1970 e o 
posterior desenvolvimento do setor agroindustrial na década de 
1980 representaram uma nova página para o desenvolvimento do 
estado de Goiás. A expansão desses setores ampliou as exportações 
e os elos da cadeia industrial goiana.

Apesar da suposta “vocação natural” do estado para agricul-
tura, o papel interventor do setor público, tanto federal, como es-
tadual, foi vital para o processo de modernização da agricultura e 
desenvolvimento do setor agroindustrial. Os trabalhos de Estevam 
(2004), Pires e Ramos (2009), e Castro e Fonseca (1995) mostram 
com detalhes como o setor público foi essencial para a estruturação 
dessas atividades no território goiano. As culturas priorizadas fo-
ram, principalmente, a soja, o milho e, mais recentemente, a cana-
-de-açúcar. Essas culturas foram selecionadas devido ao seu maior 
potencial exportador e maior encadeamento com a indústria.

Em meio a essas transformações, em 1988, o norte do estado 
foi desmembrado, dando origem ao estado do Tocantins.

A partir da década de 1990 houve maior diversificação do setor 
industrial por meio do crescimento de atividades do setor de fabri-
cação de produtos químicos, farmacêuticos, veículos automotores 
e produção de etanol. Um fator responsável pela atração desse ca-
pital foram os programas de incentivos fiscais estaduais implemen-
tados a partir da década de 1980.

O dinamismo econômico provocado por todos esses processos 
ocasionou também a redistribuição da população no território, por 
meio de um intenso êxodo rural. As novas formas de produção ado-
tadas, intensivas em capital foram as principais responsáveis pela 
mudança da população do campo para a cidade. As cidades que re-
ceberam a maior parte desses migrantes do campo foram a capital, 

Goiânia, as cidades da região do Entorno de Brasília - como Luziânia 
e Formosa -, e as cidades próximas às regiões que desenvolveram o 
agronegócio como Rio Verde, Jataí, Cristalina e Catalão.

Goiás tornou-se também um local de alto fluxo migratório nas 
últimas décadas, tornando-se recentemente um dos estados com 
maior fluxo migratório líquido do país. As principais razões para 
esse alto fluxo migratório são a localização estratégica, que inter-
liga praticamente todo o país por eixos rodoviários, o dinamismo 
econômico e também a proximidade com a capital federal - Brasília.

Os indicadores que medem as condições de vida da popula-
ção apresentaram desempenho positivo nas últimas duas décadas. 
Houve queda expressiva do número de pobres e extremamente 
pobres. Os indicadores de esperança de vida, mortalidade infantil, 
saúde, educação apresentaram melhorias significativas. Dentre os 
indicadores analisados, o único que não tem evolução desejável é o 
de acesso à rede de esgoto sanitário.

A estratégia de desenvolvimento adotada pelo estado de Goiás 
ao longo das últimas décadas foi baseada, fundamentalmente, no 
estímulo à atração de empreendimentos industriais, concentrando-
-se esforços, basicamente, na dotação de infraestrutura física re-
querida pelas plantas industriais e na oferta de reduções tributárias 
por meio dos incentivos fiscais. Essa estratégia parece ter propicia-
do a alavancagem do crescimento econômico de Goiás com melho-
ria de alguns indicadores sociais. Contudo, o desafio ainda é pro-
porcionar um desenvolvimento mais homogêneo do território bem 
como da sua distribuição funcional da renda. Exemplo disso é que o 
PIB de Goiás permanece concentrado em apenas dez municípios do 
estado, todos localizados na Metade Sul do território.

Ademais, grandes obras de infraestrutura que estão em anda-
mento no estado como a Ferrovia Norte-Sul, o aeroporto de cargas 
de Anápolis e duplicação de rodovias, tanto estaduais como fede-
rais, devem dar novo fôlego para o seu desenvolvimento.
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INFORMÁTICA BÁSICA

INFORMÁTICA: ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, ÍCONES, BARRA DE TAREFAS E FERRAMENTAS, COMANDOS 
E RECURSOS; UNIDADES DE ARMAZENAMENTO; CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS; VISUALIZA-
ÇÃO, EXIBIÇÃO E MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS; USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS; PAINEL DE CON-
TROLE; INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS MS-OFFICE

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. Lançado 
em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente 
virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o 
Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de comando 

do PC.

Menu Iniciar
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Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir

Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar configurações da conta é possível 
modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e-mail associadas, definir opções de entrada como senha, PIN ou Windows Hello, 
além de outras configurações.

Configurações de conta

Ligar/Desligar: a opção “Desligar” serve para desligar o computador completamente. Caso existam programas abertos, o sistema não 
os salvará automaticamente, mas perguntará ao usuário se deseja salvá-los.
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Outras opções são: 
a) Reiniciar: reinicia o computador. É útil para finalizar a instalação de aplicativos e atualizações do sistema operacional, mas, com 

frequência, não é um processo necessário.
b) Suspender: leva o computador para um estado de economia de energia que permite que o computador volte a funcionar 

normalmente após alguns segundos. Todas as tarefas são mantidas, podendo o usuário continuar o trabalho.
Em portáteis, o Windows salva automaticamente todo o trabalho e desliga o computador se a bateria está com muito pouca carga. 

Muitos portáteis entram em suspensão quando você fecha a tampa ou pressiona o botão de energia.
c) Hibernar: opção criada para notebooks e pode não está disponível em todos os computadores. É um sistema de economia de 

energia que coloca no disco rígido os documentos e programas abertos e desliga o computador. Hibernar usa menos energia do que 
Suspender e, quando você reinicializa o computador, mas não volta tão rapidamente quanto a Suspensão ao ponto em que estava.

Além dessas opções, acessando Conta, temos:

d) Sair: o usuário desconecta de sua conta, e todas as suas tarefas são encerradas.
e) Bloquear: bloqueia a conta do usuário, mantendo todas as tarefas em funcionamento.
Para trocar o usuário, basta apertar CTRL + ALT + DEL:

f) Trocar usuário: simplesmente dá a opção de trocar de usuário, sem que o usuário atual faça o logoff. Assim, todas as tarefas são 
mantidas em funcionamento, e quando o usuário quiser, basta acessar sua conta para continuar de onde parou.
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Esquematizando essas opções:

Ligar/Desligar e outras opções.

Área de trabalho, ícones e atalhos

Área de Trabalho
A Área de trabalho (ou desktop) é a principal área exibida na tela quando você liga o computador e faz logon no Windows. É o lugar 

que exibe tudo o que é aberto (programas, pastas, arquivos) e que também organiza suas atividades.

Área de Trabalho do Windows 10.



143
a solução para o seu concurso!

Editora

LEGISLAÇÃO E CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

ATRIBUIÇÕES E POSTURA PROFISSIONAL DO ACS

Introdução
O Agente Comunitário de Saúde (ACS) desempenha um papel 

fundamental no Sistema Único de Saúde (SUS), sendo um elo vital 
entre a comunidade e os serviços de saúde. Criado com o objetivo 
de promover a saúde preventiva e facilitar o acesso da população 
aos cuidados básicos, o ACS tem uma atuação direta no território 
em que vive, o que lhe confere um conhecimento íntimo das neces-
sidades locais.

A estratégia de saúde pública no Brasil, centrada na Atenção 
Primária, busca reduzir a pressão sobre hospitais e serviços espe-
cializados por meio da prevenção, da promoção à saúde e do acom-
panhamento contínuo da população. Nesse sentido, o ACS é peça 
chave para o sucesso das políticas de saúde voltadas para o cuidado 
integral e a educação em saúde das famílias. Com suas atividades 
focadas no dia a dia das pessoas, ele contribui diretamente para a 
melhoria da qualidade de vida, ao identificar precocemente riscos à 
saúde e incentivar práticas que promovam bem-estar.

Além de conectar a população com o SUS, o ACS também tra-
balha em conjunto com equipes de Saúde da Família, fortalecendo 
a promoção da saúde em nível local. Com suas visitas domiciliares, 
o ACS desenvolve laços de confiança com as famílias, facilitando a 
identificação de problemas de saúde e a mobilização para a busca 
de tratamento e acompanhamento.

Atribuições Principais do ACS
O papel do ACS é vasto e diversificado, sendo suas atribuições 

distribuídas entre atividades domiciliares, comunitárias e de arti-
culação com o sistema de saúde. Entre as principais funções que o 
ACS exerce estão:

- Visitas domiciliares regulares: Uma das atividades centrais do 
ACS é realizar visitas periódicas às famílias sob sua responsabilida-
de. Nessas visitas, ele acompanha as condições de saúde dos mora-
dores, identifica possíveis fatores de risco e orienta sobre medidas 
preventivas, como o uso correto de medicamentos, a vacinação e a 
prevenção de doenças transmissíveis.

- Acompanhamento de grupos prioritários: O ACS monitora 
de perto grupos mais vulneráveis da comunidade, como gestan-
tes, crianças menores de cinco anos, idosos, pessoas com doenças 
crônicas e portadores de deficiências. Ele se certifica de que esses 
grupos estejam recebendo o cuidado adequado e faz o acompanha-
mento contínuo de suas condições de saúde.

- Educação em saúde: A atuação do ACS vai além da vigilância. 
Ele também trabalha como um educador em saúde, promovendo 
ações que incentivam hábitos saudáveis, como a alimentação ba-

lanceada, a prática regular de atividades físicas e a prevenção do 
uso de álcool e drogas. Essas orientações são dadas tanto durante 
as visitas quanto em eventos comunitários organizados pelas Uni-
dades Básicas de Saúde (UBS).

- Mobilização comunitária: O ACS atua como um mobiliza-
dor da comunidade, ajudando a organizar campanhas de vacina-
ção, mutirões de combate a vetores de doenças (como a dengue) 
e atividades educativas em escolas e outros espaços públicos. Ele 
desempenha um papel crucial na conscientização da população so-
bre questões de saúde pública, como a importância do saneamento 
básico e da higiene pessoal.

- Articulação com os serviços de saúde: Outra atribuição im-
portante do ACS é fazer a ponte entre a comunidade e os servi-
ços disponíveis no SUS. Ele orienta os moradores sobre o acesso a 
exames, consultas e outros procedimentos, além de encaminhá-los 
para a UBS quando necessário. Em situações de urgência ou quan-
do identifica um problema grave, o ACS é responsável por alertar a 
equipe de Saúde da Família e garantir que a pessoa receba o aten-
dimento adequado.

Essas atribuições fazem do ACS uma figura central para a pro-
moção da saúde pública em áreas vulneráveis, com foco na preven-
ção de doenças e no cuidado contínuo da população.

Postura Profissional do ACS
A atuação do ACS exige não apenas competências técnicas, 

mas também uma postura ética e profissional exemplar, uma vez 
que ele lida diariamente com informações sensíveis e diretamente 
relacionadas à vida dos cidadãos. Para exercer suas funções com 
eficiência e confiança, o ACS deve adotar uma postura que inspire 
respeito e colaboração da comunidade.

- Ética e responsabilidade: Uma das principais exigências para 
o ACS é o respeito à privacidade e ao sigilo das informações obtidas 
durante as visitas domiciliares. O ACS é responsável por guardar es-
sas informações com discrição, evitando a exposição desnecessária 
ou o compartilhamento de dados sem autorização.

- Comunicação clara e empática: Outro aspecto fundamental 
é a capacidade de se comunicar de maneira clara e acessível, res-
peitando o nível de compreensão das famílias e utilizando uma lin-
guagem que seja fácil de entender. Ao mesmo tempo, a empatia é 
essencial, pois o ACS lida com situações delicadas, como problemas 
de saúde graves, dificuldades financeiras e até questões emocio-
nais, exigindo sensibilidade e cuidado ao interagir com os morado-
res.
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- Respeito à diversidade: O ACS trabalha em ambientes diver-
sos e muitas vezes em áreas de vulnerabilidade social. Portanto, ele 
deve respeitar as diferenças culturais, religiosas e sociais dos indiví-
duos e grupos, evitando julgamentos ou atitudes preconceituosas. 
A imparcialidade no trato com a comunidade é indispensável para a 
criação de laços de confiança.

- Trabalho em equipe: O ACS faz parte de uma equipe maior, 
composta por médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem 
e outros profissionais de saúde. A colaboração entre todos esses 
agentes é essencial para o funcionamento adequado da Atenção 
Primária. O ACS deve estar alinhado com as diretrizes da equipe e 
contribuir ativamente para a implementação das políticas de saúde 
pública.

Adotar uma postura profissional adequada é crucial para que 
o ACS consiga desempenhar suas funções de maneira eficiente e 
para que a comunidade o veja como um ponto de apoio confiável. 
A relação de confiança entre o ACS e os moradores é o que muitas 
vezes permite a identificação precoce de problemas de saúde e a 
busca rápida por soluções.

Desafios e Limites da Função do ACS
Embora o Agente Comunitário de Saúde tenha um papel essen-

cial na promoção da saúde e na aproximação da população com os 
serviços do SUS, sua atuação enfrenta diversos desafios, tanto no 
dia a dia quanto no que diz respeito aos limites de suas atribuições.

 Desafios no Cotidiano
O trabalho do ACS é realizado principalmente em comunidades 

vulneráveis, muitas vezes marcadas pela precariedade de condições 
de vida e acesso limitado a recursos básicos, como água potável, sa-
neamento e alimentação adequada. Esses fatores podem impactar 
diretamente na saúde dos moradores, criando um ambiente propí-
cio ao surgimento de doenças transmissíveis e condições crônicas 
de saúde. Nesse contexto, o ACS precisa lidar com desafios como:

- Resistência da comunidade: Nem sempre as famílias estão 
abertas ao acompanhamento do ACS. Em alguns casos, há descon-
fiança em relação ao papel do agente, o que pode dificultar o tra-
balho de identificação de problemas e a implementação de ações 
preventivas.

- Recursos limitados: Muitos ACS trabalham em áreas onde 
os recursos para a saúde são escassos. A falta de medicamentos, 
de exames e de atendimento médico especializado é um obstáculo 
significativo, que pode frustrar o agente ao tentar garantir o acom-
panhamento adequado dos moradores. Além disso, a sobrecarga 
de trabalho, com um número elevado de famílias para monitorar, 
pode comprometer a qualidade das visitas e do acompanhamento.

- Condições de trabalho: O ACS precisa se deslocar frequente-
mente a pé ou de bicicleta por áreas extensas e, às vezes, de difícil 
acesso. Em muitas regiões, a violência e a criminalidade são uma 
realidade, o que pode representar um risco à segurança do agente. 
Ainda, a falta de apoio estrutural, como transporte ou materiais de 
trabalho adequados, também é um desafio frequente.

 Limites das Atribuições
Apesar de ser um elo entre a comunidade e os serviços de saú-

de, o ACS tem limites bem definidos quanto ao que pode ou não 
fazer. Esses limites são fundamentais para proteger tanto o profis-
sional quanto os moradores de situações que exijam intervenções 
mais complexas ou técnicas.

- Atividades clínicas: O ACS não pode realizar procedimentos 
clínicos, como administrar injeções, realizar curativos complexos ou 
prescrever medicamentos. Seu papel é estritamente preventivo e 
educativo, direcionando os moradores aos profissionais de saúde 
habilitados quando necessário.

- Diagnóstico: Embora o ACS possa identificar sinais de alerta 
em relação à saúde dos moradores, ele não tem competência para 
realizar diagnósticos. Sua função é acompanhar e observar, encami-
nhando casos suspeitos para avaliação médica.

- Aconselhamento psicológico ou legal: Dado o contato direto 
com as famílias, o ACS muitas vezes se depara com situações que 
envolvem problemas sociais ou emocionais, como violência domés-
tica ou depressão. No entanto, ele não está apto a prestar acon-
selhamento psicológico ou jurídico, devendo encaminhar os casos 
para os profissionais adequados.

Esses limites reforçam a importância de uma atuação coorde-
nada com os demais profissionais de saúde e outros serviços so-
ciais. O ACS deve conhecer suas fronteiras profissionais para evitar 
agir além de sua capacidade e, ao mesmo tempo, garantir que os 
moradores recebam o acompanhamento apropriado.

Importância do ACS no Contexto da Atenção Primária à Saúde

O Sistema Único de Saúde (SUS) é organizado em diferentes 
níveis de atenção, e a Atenção Primária à Saúde (APS) é a porta de 
entrada prioritária para a maioria dos usuários. É nesse nível que a 
atuação do Agente Comunitário de Saúde se torna essencial, dado 
que o objetivo principal da APS é a promoção da saúde, a prevenção 
de doenças e o cuidado contínuo e integral da população.

 Promoção da Integração entre Serviços de Saúde e Comuni-
dade

O ACS é o ponto de contato mais próximo entre o SUS e a popu-
lação. Com sua presença constante na comunidade, o agente pode 
identificar precocemente possíveis surtos de doenças e vulnera-
bilidades que afetam a saúde coletiva, como falta de saneamento 
básico ou alta taxa de obesidade infantil. Ele tem a função de no-
tificar a equipe de Saúde da Família e outros órgãos competentes, 
facilitando a formulação de estratégias que busquem resolver essas 
questões de maneira mais eficaz.

Além disso, o ACS contribui para a organização das demandas 
da população, garantindo que as pessoas tenham acesso ao que 
necessitam. Ele ajuda a população a entender como funciona o 
sistema de saúde e os orienta sobre o processo de agendamento 
de consultas, vacinação e campanhas preventivas, tornando o SUS 
mais acessível para todos.
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 Redução de Internações e Controle de Doenças Crônicas
Uma das maiores contribuições do ACS é o impacto na redu-

ção de internações hospitalares evitáveis. Ao monitorar a saúde dos 
moradores de forma contínua e proativa, o ACS pode identificar si-
nais precoces de agravamento de doenças crônicas, como diabetes 
e hipertensão, prevenindo complicações que levariam a hospitali-
zações. Esse acompanhamento também é vital para garantir que os 
pacientes sigam os tratamentos prescritos, reduzindo assim a mor-
talidade e melhorando a qualidade de vida da população.

Por exemplo, ao identificar um idoso com pressão arterial des-
controlada, o ACS pode orientar a família a procurar a UBS antes 
que a condição piore. Esse tipo de intervenção precoce ajuda a evi-
tar crises e hospitalizações, além de diminuir os custos com trata-
mentos de emergência para o sistema de saúde.

 Exemplos de Impacto Positivo
A presença do ACS em áreas rurais e urbanas periféricas tem 

mostrado resultados expressivos na melhoria de indicadores de 
saúde. Programas como o combate à dengue, o controle da tuber-
culose e campanhas de vacinação atingem taxas de sucesso mais 
elevadas quando os ACS estão envolvidos, pois eles conseguem mo-
bilizar e conscientizar as comunidades de maneira eficiente.

Estudos realizados em diversas regiões do Brasil mostram que 
o trabalho do ACS está associado a uma redução significativa na 
mortalidade infantil e a um melhor controle de doenças infecciosas, 
como a malária em áreas endêmicas. Esse impacto é sentido não 
apenas nas condições imediatas de saúde, mas também a longo 
prazo, com a criação de comunidades mais conscientes e prepara-
das para cuidar de sua própria saúde.

 Conclusão
O Agente Comunitário de Saúde exerce uma função estratégica 

no fortalecimento da Atenção Primária à Saúde, sendo o elo essen-
cial entre a comunidade e os serviços de saúde do SUS. Suas atribui-
ções, que vão desde as visitas domiciliares ao acompanhamento de 
grupos prioritários, são fundamentais para a promoção da saúde e 
a prevenção de doenças. No entanto, seu trabalho não está isento 
de desafios, como a resistência de algumas famílias e a limitação de 
recursos, o que exige resiliência e uma postura profissional sólida.

A atuação ética e responsável do ACS, combinada com sua ca-
pacidade de comunicação e respeito à diversidade, reforça sua im-
portância para o sistema de saúde. Ao trabalhar de forma integrada 
com as equipes de Saúde da Família, o ACS contribui diretamente 
para a redução de internações evitáveis, o controle de doenças crô-
nicas e a melhoria geral dos indicadores de saúde pública no Brasil.

O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (S.U.S.)

O Sistema Único de Saúde (SUS) é reconhecido como um dos 
maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo. 
Criado pela Constituição Federal de 1988, o SUS tem como base o 
princípio de que a saúde é um direito de todos e um dever do Es-
tado. Esse marco legal estabeleceu um modelo que visa garantir o 
acesso universal e gratuito a serviços de saúde, abrangendo desde a 
atenção básica até procedimentos de alta complexidade.

No entanto, garantir que um sistema dessa magnitude funcio-
ne de maneira eficiente não é uma tarefa simples. A gestão do SUS 
envolve a coordenação de milhares de unidades de saúde, a admi-

nistração de grandes volumes de recursos financeiros e humanos, 
além de lidar com as demandas e necessidades de uma população 
diversa e extensa como a brasileira. Para isso, é essencial que os 
princípios e diretrizes do sistema sejam observados com rigor, per-
mitindo que a saúde pública atenda suas finalidades com qualidade 
e equidade.

A gestão do SUS é um tema central para aqueles que buscam 
compreender como se dá o funcionamento dos serviços de saúde 
no Brasil, especialmente no contexto de concursos públicos. Conhe-
cer sua estrutura organizacional, as formas de financiamento, os 
mecanismos de controle e avaliação, bem como os desafios enfren-
tados pelo sistema, é fundamental para entender como ele opera e 
como pode ser melhorado.

— Princípios e Diretrizes do SUS
O Sistema Único de Saúde (SUS) é regido por uma série de prin-

cípios e diretrizes que orientam sua organização e funcionamento. 
Esses elementos fundamentais foram estabelecidos pela Consti-
tuição Federal e pela Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990), 
com o intuito de garantir que o sistema seja capaz de atender às 
necessidades de saúde da população de maneira justa e eficaz. A 
compreensão desses princípios é essencial para entender como o 
SUS é gerido e como ele busca assegurar o direito à saúde.

Princípios Doutrinários
Os princípios doutrinários são aqueles que orientam o concei-

to e os objetivos fundamentais do SUS. Eles estabelecem as bases 
éticas e filosóficas que guiam a prestação de serviços de saúde no 
Brasil. Os três principais princípios doutrinários do SUS são:

– Universalidade: Esse princípio determina que todos os cida-
dãos têm direito ao acesso aos serviços de saúde, independente-
mente de sua condição socioeconômica, idade ou localização geo-
gráfica. A universalidade implica que o SUS deve estar disponível 
para todos, sem discriminação, garantindo a saúde como um direito 
humano básico.

– Integralidade: A integralidade refere-se à oferta de cuidados 
de saúde de forma completa, ou seja, levando em conta todos os 
aspectos das necessidades de saúde dos indivíduos. Esse princípio 
visa garantir que os serviços prestados não sejam fragmentados, 
mas abordem as diversas dimensões da saúde, desde a prevenção 
até a reabilitação, considerando o indivíduo como um todo.

– Equidade: Diferente de igualdade, a equidade implica que os 
recursos e serviços de saúde devem ser distribuídos de acordo com 
as necessidades específicas de cada indivíduo ou grupo. A ideia é 
que aqueles que mais necessitam de cuidados, como populações 
vulneráveis, tenham prioridade no acesso aos serviços. Isso busca 
corrigir as desigualdades sociais e regionais no acesso à saúde.

Diretrizes Organizativas
Além dos princípios doutrinários, o SUS é organizado de acordo 

com diretrizes que orientam como o sistema deve ser estruturado e 
gerido em todo o território nacional. Essas diretrizes garantem que 
o SUS funcione de forma eficiente, descentralizada e participativa. 
As principais diretrizes organizativas são:

– Descentralização: A descentralização tem como objetivo dis-
tribuir as responsabilidades pela gestão do SUS entre as três esfe-
ras de governo: federal, estadual e municipal. Isso permite que as 
decisões sejam tomadas mais próximas da população, levando em 
conta as necessidades locais. A descentralização fortalece a autono-
mia dos estados e municípios na organização dos serviços de saúde.
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– Regionalização: O princípio da regionalização implica que 
os serviços de saúde devem ser organizados de maneira a garantir 
a articulação entre os diferentes níveis de complexidade, desde a 
atenção básica até os serviços de alta complexidade. A regionali-
zação permite que as redes de atenção à saúde sejam organizadas 
por regiões, de forma a otimizar os recursos e evitar a duplicação de 
serviços, garantindo acesso eficiente e contínuo.

– Hierarquização: A hierarquização complementa a regionali-
zação, definindo que os serviços de saúde devem estar organiza-
dos em níveis de complexidade, desde a atenção primária até os 
cuidados especializados. A ideia é que o paciente seja inicialmente 
atendido na atenção básica, que funciona como porta de entrada, 
e seja encaminhado, conforme a necessidade, para outros níveis de 
atendimento.

– Participação Social: A participação da população na formula-
ção e controle das políticas públicas de saúde é um dos pilares do 
SUS. Por meio dos conselhos e conferências de saúde, a sociedade 
tem o direito de influenciar e fiscalizar a gestão do sistema. Isso 
garante maior transparência e adequação das políticas de saúde às 
reais necessidades da população.

A Importância dos Princípios e Diretrizes para a Gestão do SUS
Os princípios e diretrizes do SUS não são apenas orientações 

abstratas, mas sim elementos que influenciam diretamente a ges-
tão do sistema. A universalidade, por exemplo, impõe desafios para 
garantir que o sistema cubra toda a população de forma eficaz, 
enquanto a integralidade exige que os gestores pensem no atendi-
mento de saúde de forma ampla, englobando todos os aspectos do 
bem-estar físico e mental.

A descentralização, regionalização e hierarquização, por sua 
vez, são diretrizes que impactam diretamente a organização dos 
serviços de saúde, tornando a gestão um processo complexo e di-
nâmico. A descentralização, por exemplo, exige uma coordenação 
eficaz entre as três esferas de governo, enquanto a regionalização 
e a hierarquização demandam um planejamento cuidadoso para 
garantir que os recursos e serviços sejam distribuídos de maneira 
equilibrada e eficiente entre as diferentes regiões e níveis de aten-
dimento.

Por fim, a participação social é uma ferramenta poderosa de 
controle e aprimoramento da gestão, permitindo que a população 
atue diretamente na formulação e na fiscalização das políticas de 
saúde. A presença dos conselhos de saúde em todos os níveis de 
governo é um exemplo concreto de como a gestão do SUS pode ser 
mais transparente e democrática.

Com base nesses princípios e diretrizes, a gestão do SUS busca 
alcançar o equilíbrio entre a oferta de serviços de saúde, a eficiên-
cia na alocação de recursos e a garantia dos direitos dos cidadãos, 
sempre respeitando as características e necessidades específicas da 
população brasileira.

— Estrutura Organizacional do SUS
A estrutura organizacional do Sistema Único de Saúde (SUS) 

foi concebida para garantir que os serviços de saúde cheguem de 
maneira eficiente e organizada a todos os brasileiros, respeitando a 
grande diversidade regional e as particularidades das necessidades 
de saúde da população.

Para isso, o SUS adota uma estrutura descentralizada e inte-
grada, com responsabilidades compartilhadas entre os governos 
federal, estadual e municipal. Esse modelo busca equilibrar a coor-
denação central com a autonomia local, promovendo uma gestão 
mais próxima das realidades regionais.

Níveis de Gestão: Federal, Estadual e Municipal
A organização do SUS está baseada em três níveis de gestão: 

federal, estadual e municipal. Cada um desses níveis tem respon-
sabilidades específicas, porém interdependentes, para garantir o 
funcionamento do sistema de forma articulada.

– Nível Federal: 
O Ministério da Saúde é a instância central da gestão do SUS 

em nível federal. Ele é responsável por formular políticas públicas 
de saúde, definir diretrizes nacionais, financiar boa parte das ati-
vidades e serviços do SUS e coordenar ações de saúde pública em 
âmbito nacional. Além disso, o Ministério da Saúde supervisiona a 
execução dos programas de saúde e é responsável pela distribuição 
de recursos financeiros aos estados e municípios. Também coorde-
na campanhas nacionais de saúde, como vacinação, e regulamenta 
a atuação das agências reguladoras, como a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) e a Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar (ANS).

– Nível Estadual: 
As Secretarias Estaduais de Saúde atuam como intermediárias 

entre o Ministério da Saúde e os municípios. Elas têm a respon-
sabilidade de organizar a rede estadual de saúde, coordenando os 
serviços de média e alta complexidade, como hospitais regionais 
e unidades especializadas. Além disso, as secretarias estaduais 
colaboram com a gestão dos recursos destinados às regiões e su-
pervisionam a aplicação das políticas de saúde nos municípios. Os 
estados também desempenham um papel crucial na regionalização 
dos serviços de saúde, organizando redes de atenção que integram 
municípios dentro de regiões específicas.

– Nível Municipal: 
No nível municipal, as Secretarias Municipais de Saúde têm a 

responsabilidade pela gestão direta dos serviços de saúde na aten-
ção básica, como Unidades Básicas de Saúde (UBS) e programas de 
saúde da família. Os municípios são os responsáveis mais próximos 
da população, coordenando ações de promoção, prevenção e assis-
tência à saúde. A descentralização permite que as secretarias mu-
nicipais adaptem as políticas de saúde às realidades locais, o que 
pode garantir uma maior eficiência e eficácia no atendimento às 
necessidades específicas da população.

Mecanismos de Articulação e Coordenação: A Comissão Inter-
gestores Tripartite (CIT)

A gestão descentralizada do SUS demanda um alto nível de ar-
ticulação entre as esferas federal, estadual e municipal. Para garan-
tir essa coordenação, foi criada a Comissão Intergestores Tripartite 
(CIT). A CIT é um espaço de negociação permanente entre as três 
esferas de governo, onde são discutidas e pactuadas as responsa-
bilidades e as diretrizes que orientam a execução das políticas de 
saúde.

A CIT é composta por representantes do Ministério da Saúde, 
do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS) e do Con-
selho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS). 




